
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010234-05.2009.815.0011.
Origem : 9ª Vara Cível de Campina Grande.
Relator : Juiz Convocado Miguel de Britto Lyra Filho.
Apelante : Jassira Silva Oliveira.
Advogado : Luciano Pires Lisboa.
Apelado : Natura Cosméticos S/A.
Advogado : Eduardo Luiz Brock.

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
AÇÃO  CAUTELAR.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  PERDA
SUPERVENIENTE DE INTERESSE DE AGIR.
JULGAMENTO  DA  DEMANDA  PRINCIPAL.
DOCUMENTOS  APRESENTADOS
JUNTAMENTE  COM  A  CONSTESTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  INDÍCIO
PROBATÓRIO QUE REVELE A RESISTÊNCIA
DA PARTE  PROMOVIDA EM  APRESENTAR
OS  DOCUMENTOS  PLEITEADOS.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  INDEVIDOS.
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. APELO DESPROVIDO.

- Não se deve cobrar que a parte autora prove, já no
ajuizamento  da  ação,  a  negativa  do  promovido em
apresentar-lhe  os  documentos  pleiteados,  não  lhe
sendo  exigível  a  comprovação  de  pedido
administrativo prévio. A simples afirmação de que a
recusa existe é suficiente para caracterizar a pretensão
resistida.  Todavia,  são  indevidos  os  honorários
advocatícios quando a parte  promovida apresenta  o
documento  pretendido  durante  o  transcurso
processual, sendo este o caso dos autos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba em  negar
provimento ao Recurso Apelatório, nos termos do voto do relator, unânime.
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Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Jassiara Silva
Oliveira contra a sentença (fls. 80/81) proferida pelo Juízo da 9ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, que, nos autos da “Ação Cautelar Preparatória
de  Exibição  de  Documentos  c/c  Suspensão  de  Inscrição  em  Cadastro
Restritivo” ajuizada em face da  Natura Cosméticos S/A, extinguiu o feito
cautelar  em virtude  do  proferimento  de  sentença  na  ação principal,  ante  a
ausência superveniente de interesse processual.

Nas razões  apelatórias  (fls.  83/87),  a  demandante  se  insurge
quanto  à  ausência  de  fixação  de  honorários  sucumbenciais,  aduzindo  que
deveriam  ter  sido  estabelecidos  em  respeito  à  teoria  da  causalidade,
destacando que, apesar da extinção sem julgamento de mérito, quem deu causa
à lide deve suportar os ônus de sucumbência.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  91/95),  pleiteando  a
manutenção da decisão.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  110/113),  opinando pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos.

Primeiramente cumpre destacar que não se discute a correção
da sentença quanto à conclusão pela extinção do feito sem resolução do mérito
cautelar, em decorrência da superveniente falta de interesse processual ante o
julgamento do processo principal, mas sim quanto ao cabimento ou não de
honorários advocatícios por ocasião da sentença cautelar.

Sobre o tema, a jurisprudência pátria é uníssona ao afirmar que
a fixação de verba sucumbencial – nas hipóteses em que o processo cautelar é
extinto  por  falta  superveniente  do  interesse  processual  ocasionada  pelo
julgamento da demanda principal  –  deve se dar  tão somente  nos  autos do
processo principal.

“PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR.
JULGAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. CARÊNCIA
SUPERVENIENTE DE INTERESSE PROCESSUAL.
MEDIDA  CAUTELAR  PREJUDICADA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AFASTADOS. 
I - A finalidade do processo cautelar consubstancia-
se na garantia da eficácia da prestação jurisdicional
almejada no processo principal. 

Apelação Cível nº 0010234-05.2009.815.0011. 2



II - Insustentável a utilidade da medida em face da
solução da lide originária, por ensejar,  a hipótese,
no esvaziamento do conteúdo da pretensão cautelar. 
III  -  Considerando-se  que  na  ação  cautelar  de
depósito não há litigiosidade e, tendo sido ajuizada a
ação principal, os ônus de sucumbência devem ser
fixados nesta última. 
IV - Apelação prejudicada”.
(TRF-3  -  APELREEX:  48979  SP  0048979-
27.1988.4.03.6100,  Relator:  DESEMBARGADORA
FEDERAL REGINA COSTA,  Data  de  Julgamento:
16/08/2012, SEXTA TURMA).

“PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR.
JULGAMENTO  DO  RECURSO  INTERPOSTO  NA
LIDE PRINCIPAL. PREJUDICIALIDADE DA AÇÃO
CAUTELAR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
I - Sobrevindo o julgamento do recurso interposto na
ação principal,  tem-se como prejudicada a análise
da  medida  cautelar,  posto  deixar  de  existir  a
necessidade acautelatória. 
II  -  Incabível  a  condenação  em  honorários
advocatícios, tendo em vista o caráter instrumental
da medida cautelar, não há que se falar em vencido e
vencedor. 
III  -  Qualquer  que  seja  o  julgamento  da  cautelar,
tendo em vista ser uma ação incidental, ela está afeta
ao  julgamento  do  processo  principal.  Havendo
condenação  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  na  ação  principal  não  deverá  haver
condenação  à  verba  honorária  na  ação  cautelar.
Precedentes. 
IV - Extinção do feito sem julgamento de mérito. 
V - Apelação da União Federal prejudicada”.
(TRF-3 - AC: 63459 SP 0063459-68.1992.4.03.6100,
Relator:  DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA
BASTO, Data de Julgamento: 11/09/2014, QUARTA
TURMA)

Tal raciocínio coaduna-se perfeitamente com a razoabilidade na
estipulação  de  verba  honorária  em  demanda  em  que,  apesar  de  ter  sido
proposta  uma  cautelar  preparatória  do  processo  principal,  revelou-se
essencialmente  desnecessária  no  caso  concreto,  sobrevindo,  inclusive,
sentença  de  mérito  na  ação  principal  sem que  a  pretensa  cautelar  surtisse
qualquer efeito prático instrumental.

Ademais, ainda que se vislumbrasse a eventual necessidade da
presente  cautelar,  observa-se  que,  mesmo  assim,  os  honorários  seriam
indevidos,  uma  vez  que  foram  apresentados  os  documentos  quando  da
contestação, inexistindo qualquer prova de resistência por parte do promovido.
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Nessa hipótese, apesar de a pretensão autoral ter sido alcançada,
em nenhum momento ficou provado que houve recusa por parte da instituição
financeira. Logo, não é justo que ela seja condenada no ônus da sucumbência.

Caberia à demandante demonstrar, por qualquer meio admitido
em direito, inclusive pelo pedido prévio administrativo, que houve a recusa, o
que não ocorreu no presente caso. 

Sem essa comprovação, não fará  jus às verbas sucumbenciais,
dentre elas os honorários advocatícios. Na verdade, não se pode considerar a
ré parte vencida, para fins de aplicação do art. 20 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido, confira-se o entendimento dominante do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO
RESISTIDA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONDENAÇÃO  DA  INSTITUIÇÃO  EM
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.
1. Nas ações de exibição de documento, a instituição
financeira é condenada em honorários advocatícios
quando  houver  resistência  em  fornecer  os
documentos  pleiteados,  aplicando-se  os  princípios
da sucumbência e da causalidade.
2. O Tribunal de origem consignou que não houve
pretensão  resistida,  diante  da  falta  de  pedido
administrativo  e  da  apresentação  espontânea  dos
documentos  solicitados.  Alterar  essa  conclusão
demandaria o reexame da prova dos autos, inviável
em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  613.270/MS,  Rel.
Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  12/05/2015,  DJe
19/05/2015)

Dessa  forma,  tenho  que  não  assiste  razão  ao  apelante,
afigurando-se correta a decisão do juiz singular que, atento às circunstâncias
dos  autos,  deixou  de  condenar  a  sociedade promovida  em  honorários
advocatícios. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao
recurso apelatório, mantendo-se íntegros os termos da sentença vergastada.

É COMO VOTO. 
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Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho,
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitu-
ição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira  e o
Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado Relator
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